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Trata da influência abusiva do poder econômico nas campanhas eleitorais, objetivando 
esclarecer como o assunto é considerado pela legislação eleitoral e suas consequências até 
a possível impugnação do mandato eletivo. Fundamenta-se em dispositivos da Constituição 
Federal, do Código Eleitoral, da Lei das Eleições, da Lei dos Partidos Políticos e argumentos de 
doutrinadores da matéria eleitoral para explicitar o que configura abuso do poder econômico. 
Apresenta dois remédios jurídicos para afastar do mandato o candidato que se elegeu com 
abuso do poder econômico: o recurso contra a diplomação e a ação de impugnação de 
mandato eletivo. Ressalta-se a importância de as decisões do TSE considerarem o interesse 
público na lisura do processo eleitoral e na preservação da legitimidade do exercício do 
mandato eletivo. 
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O Estado brasileiro se declara uma República Democrática. Etimologicamente, 
Democracia é poder do povo. Minimamente, República é igualdade. A conquista e 
o exercício do poder político, para se revestirem de legitimidade, devem observar 
ambos os princípios. 

Na República todos os eleitores têm a mesma possibilidade de participar 
do governo, o mesmo peso no processo de escolha. Os cidadãos – observados os 
requisitos constitucionais e legais – podem igualitariamente disputar o exercício de 
um mandato. 

A democracia brasileira é, sobretudo, representativa. Embora haja previsão 
constitucional de instrumentos de participação direta, a soberania popular é 
exercida primordialmente através do voto. Os representantes eleitos não guardam 
relação direta com seus eleitores e deles não recebem instruções precisas para o 
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cumprimento de sua tarefa – os limites extremos para o exercício do mandato 
estão na Constituição e nas leis. Não há instrumentos ao alcance do eleitor para o 
afastamento no decorrer do mandato (apenas outros representantes podem afastá-
lo, por meio de impeachment). 

O grande momento de exteriorização da soberania popular é a escolha 
dos representantes. Assim se realiza a democracia formal brasileira. Para que seja 
legítima, assim, é necessário que a eleição ocorra de maneira limpa, com respeito à 
igualdade entre os eleitores e entre os candidatos. A formação e a manifestação do 
voto devem dar-se sem interferências. 

O Estado brasileiro exporta soluções para o processo de votação e apuração 
dos votos. Depois de inúmeras fraudes, a adoção do sistema eletrônico de votação 
traz confiabilidade em relação ao respeito da vontade manifestada nas urnas. A 
manifestação da escolha resta garantida, sem a eleição a bico de pena, o voto de 
correntinha e o mapismo. 

A formação da vontade, no entanto, ainda sofre influências. Ao construir 
a sua opção política, ao decidir seu voto, o eleitor está exposto não apenas às 
propostas dos candidatos e às diretrizes programáticas dos partidos políticos, mas a 
inúmeros outros fatores que condicionam sua escolha. 

Alguns desses fatores constituem vícios que ofendem o princípio republicano 
– pois desequilibram a disputa – e o princípio democrático, pois falseiam a expressão 
da soberania popular: o uso indevido dos meios de comunicação social, o uso do 
poder público para beneficiar candidatos, o abuso do poder econômico, a corrupção 
e a fraude. 

Um desses vícios será objeto da análise aqui desenvolvida: a influência 
abusiva do poder econômico nas campanhas eleitorais. 

1 O PODER ECONÔMICO NA LEGISLAÇÃO ELEITORAL

Enquanto a preocupação com o uso indevido do poder político é expressa 
desde o Império (com a previsão de hipóteses de inelegibilidade e incompatibilidade), 
a legislação eleitoral apenas recentemente passa a se preocupar mais direta 
e especificamente com o abuso do poder econômico. O Código Eleitoral (Lei no 
4.737/65) traz entre as Garantias Eleitorais, em seu artigo 237, o seguinte dispositivo: 
“A interferência do poder econômico e o desvio ou abuso do poder de autoridade, 
em desfavor da liberdade do voto, serão coibidos e punidos”. E prevê nos parágrafos 
do referido artigo, investigação para apurar o uso indevido do poder econômico. 

Em obra anterior à vigência da Constituição de 1988, Fávila Ribeiro 
debruça-se sobre o tema, demonstrando preocupação com a interferência do poder 
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econômico em âmbito eleitoral. Aduz que o Direito Eleitoral, para cumprir seu 
papel de garantia da vontade genuína do corpo eleitoral, deve conter medidas de 
contenção contra qualquer tipo de poder. Critica o casuísmo da legislação eleitoral 
e analisa o artigo 237 do Código Eleitoral como norma a afastar o abuso de poder.1

A Lei dos Partidos Políticos, em vigor até 1995 – Lei no 5.682/71 –, proíbe 
de forma absoluta que os partidos recebam recursos de empresas privadas, de 
finalidade lucrativa, e de entidades de classe ou sindicais (art. 91), considerando-os 
ilícitos. O parágrafo segundo do artigo 93 dispõe: 

Nenhum candidato a cargo eletivo, sob pena de cassação do respectivo 
registro, poderá efetuar, individualmente, despesas de caráter eleitoral, 
inclusive com alistamento, arregimentação, propaganda e demais 
atividades definidas pela Justiça Eleitoral, devendo processar todos os 
gastos através dos partidos ou comitês. 

O Fundo Partidário financia as campanhas ao lado das contribuições dos 
filiados e é formado por recursos provenientes de multas e penalidades eleitorais, 
recursos destinados por lei, dotações orçamentárias da União e doações de pessoas 
físicas até o limite de duzentas vezes o maior salário mínimo do país. Essas doações, 
inseridas pela Lei no 6.767/79, podem ser feitas diretamente aos partidos políticos 
desde que contabilizadas (o “balanço” anual é publicado no Diário Oficial da União), 
e são dedutíveis do imposto de renda. 

Pinto Ferreira comenta a antiga lei dos partidos: 

A ideia de um fundo partidário buscou dar sustentação financeira aos 
partidos. É uma das poucas maneiras de vedar a arrecadação de dinheiro 
em fontes inidôneas, o que é comum no Brasil, com “banqueiros de 
bichos”, “caixinhas”, “lideranças ricas”, permitindo a formação de 
oligarquias dominantes. Seria interessante que a lei aumentasse a 
dotação do fundo, para engrandecer os partidos com uma completa 
autonomia financeira.2

Essa regulamentação de financiamento de campanhas não evita o uso do 
poder econômico nem as doações de empresas para as campanhas. 

Inaugurando uma ordem jurídica democrática, inspirada por princípios 
republicanos, é promulgada a Constituição de 1988. 

A Carta refere-se, em seu artigo 14, à lei complementar para proteger a 
normalidade e a legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico 
(§9o) e ao abuso de poder econômico como hipótese da ação de impugnação de 
mandato eletivo (§10). 

Nas duas leis eleitorais seguintes à Constituição (Lei no 7.773/89 e Lei no 
8.214/91) não há referência expressa ao abuso do poder econômico. Mas há controle 
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de sua influência por meio da limitação do uso da propaganda, certamente a forma 
mais poderosa de interferir na escolha do eleitor. 

Como resposta às polêmicas sobras de campanha da eleição de Fernando 
Collor e ao processo de impeachment, a Lei no 8.713/93, que regula a eleição de 
1994, traz normas específicas sobre a arrecadação e aplicação de recursos nas 
campanhas. A partir de então é permitida a realização de gastos pelos candidatos e 
a arrecadação de fundos junto à iniciativa privada. 

Nasce a exigência de constituição de comitês financeiros, a responsabilidade 
objetiva do candidato por sua prestação de contas, a previsão de cassação do 
registro de candidato que infringir as normas sobre a administração financeira de 
sua campanha e a destinação obrigatória das sobras de campanha aos partidos.4

Segundo Lauro Barreto, essa lei diminui o conteúdo farsante da legislação 
eleitoral, embora ainda permita o abuso de poder econômico e traga ônus aos 
cofres públicos com a confecção dos bônus eleitorais.4 O autor aponta como falhas 
dessa lei a atribuição aos partidos da faculdade de fixação do teto de gastos em 
campanhas (e é assim até hoje) e a ausência de limites para as doações de empresas, 
que evidencia “a preponderância da moeda sobre as ideias e propostas no processo 
eleitoral”.5

Os Partidos Políticos passam a submeter-se à Lei no 9.096/95, que proíbe 
apenas o recebimento de contribuições de entidade ou governo estrangeiro, 
autoridades e órgãos públicos (com exceção do fundo partidário), autarquias, 
empresas públicas ou concessionárias de serviços públicos, sociedades de economia 
mista e fundações (instituídas em virtude de lei e para cujos recursos concorram 
órgãos ou entidades governamentais) e entidades de classe ou sindicais (art. 31). 

A Lei dos Partidos determina o envio anual à Justiça Eleitoral do balanço 
contábil (art. 32), além da prestação de contas de campanhas eleitorais (art. 34). 
Impõe a responsabilidade civil e criminal dos dirigentes do partido e comitês (art. 
34, II) e prevê a perda do Fundo Partidário no caso de descumprimento de suas 
normas (art. 36). 

A Lei no 9.100/95, que regulamenta as eleições municipais do ano seguinte, 
traz algumas modificações em relação ao controle do poder econômico nas eleições. 
Substitui os bônus por recibos, prevê pena de multa e detenção (de um a três meses) 
para doação acima do limite, recebimento de recurso acima do teto legal e gasto 
além do valor máximo estipulado pelo partido. 

A violação das normas por pessoa jurídica impede a participação em 
licitações públicas e a celebração de contratos com o Poder Público pelo período 
de cinco anos (por determinação da Justiça Eleitoral em processo que lhe seja 
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assegurada ampla defesa). Seu artigo 69 dispõe que o descumprimento das regras 
relativas ao financiamento de campanhas caracteriza abuso do poder econômico. 

A Lei no 9.504/97 – lei permanente das eleições – exige abertura de conta 
bancária específica para a campanha eleitoral (embora não haja de fato rejeição de 
prestação de contas na hipótese de não abertura). Retira a pena de detenção para 
gastos além do declarado, impondo multa de cinco a dez vezes o valor em excesso 
(art. 18, § 2o). Os comitês financeiros devem ser registrados na Justiça Eleitoral após o 
registro dos candidatos (art. 19, § 3o) e apenas depois disso podem ser feitas doações 
para a campanha (art. 23). 

Há limites legais para as doações: as pessoas físicas podem doar até 10% do 
rendimento bruto do ano anterior (art. 23, §1o, I) e as pessoas jurídicas até 2% do 
faturamento bruto (art. 81, nas Disposições Transitórias). O candidato pode utilizar 
recursos próprios até o limite de gastos imposto pelo partido (art. 23, §1o, II). A 
doação acima do limite sujeita à multa de cinco a dez vezes a quantia em excesso 
(art. 23 §3o e art. 81 §2o). 

2 A NOÇÃO DE ABUSO DE PODER ECONÔMICO 

Mas o que configura abuso de poder econômico? O uso do poder econômico 
é permitido, pois o financiamento das campanhas é privado. O que seria considerado 
abusivo? 

Como uma pista, a Lei no 9.504/97 traz, em seu artigo 25, a seguinte 
disposição (menos clara que o art. 69 da Lei no 9.100/95): 

O partido que descumprir as normas referentes à arrecadação e 
aplicação de recursos fixadas nesta lei perderá o direito ao recebimento da 
quota do Fundo Partidário do ano seguinte, sem prejuízo de responderem os 
candidatos beneficiados por abuso do poder econômico. 

Reduzir o abuso de poder econômico ao descumprimento das normas 
de arrecadação e aplicação dos recursos em campanhas eleitorais, no entanto, é 
estreitar a possibilidade de controle da legislação eleitoral sobre a influência do 
dinheiro na disputa eleitoral. A concepção do abuso, aqui, deve ser mais ampla, 
para garantir um equilíbrio mais efetivo entre os candidatos.6

O abuso de poder econômico e o abuso de poder de autoridade, para José 
Néri da Silveira, ofendem a liberdade e a igualdade, essência da ordem democrática, 
pois são

[...] formas de aliciamento ilegítimo de eleitores, conspurcando-lhes 
a consciência, com evidente dano à plena liberdade do sufrágio, ou 
desprezando-se o princípio da igualdade no processo eleitoral, com 



Estudos Eleitorais, Volume 4, Número Especial 2009

48 49

a quebra do equilíbrio a presidir a participação de partidos políticos e 
candidatos na competição legítima pela conquista do voto livre.7

Segundo Emerson Garcia, “identificar-se-á o ato abusivo sempre que 
alguém, ao exercer o seu direito, prejudicar o direito de igualdade de todos no 
pleito, afetando seu regular desenvolvimento”.8 O autor analisa de forma detida 
o tema aqui proposto e coloca como limite da utilização do poder econômico na 
eleição a comprovação da origem dos recursos. 

Pedro Henrique Távora Niess aduz que

[...] não condena a Constituição a influência do poder econômico no 
pleito eleitoral. O exercício do poder é lícito, tanto que é regulado. É 
a má influência, a excessiva intervenção do poder econômico que deve 
ser coibida: recusa-se a sua influência na normalidade e legitimidade das 
eleições.9

O abuso de poder econômico e político configuram “um conjunto de condutas, 
algumas das quais definidas como crime, que atentam contra o interesse público 
de lisura das eleições, na medida em que agem em desfavor da liberdade de voto, 
comprometendo as condições igualitárias de disputa”,10 conforme Lauro Barreto. 

Para o Tribunal Superior Eleitoral, a configuração do abuso de poder 
econômico exige a potencialidade de alterar o resultado da eleição: 

Lembro que a potencialidade é elemento intrínseco a qualquer forma de 
abuso, econômico ou político, isto é, práticas abusivas são aquelas que 
excedem o normal na utilização do poder econômico ou do poder de 
autoridade. 

Na verdade, não é ilícita a utilização do poder econômico nas campanhas 
eleitorais, tanto que o valor a ser gasto pelos candidatos é informado no 
pedido de registro e as contas são prestadas à Justiça Eleitoral. 

O que é vedado é a utilização do poder econômico com intenção de 
desequilibrar a disputa eleitoral, o que ocorre de modo irregular, oculto 
ou dissimulado.11

Por conta da noção de potencialidade – entendida por Emerson Garcia 
como a “probabilidade de que o ato tenha prejudicado a normalidade do pleito”12 
– o TSE afasta a configuração de abuso em condutas isoladas13 e o distingue da 
captação ilícita de sufrágio.14 

Como condutas que configuram o abuso, os autores apresentam o 
tratamento do voto como mercadoria, a utilização de propaganda vedada por lei ou 
fora dos limites legais,15 transporte de eleitores, recebimento de doações vedadas, 
realização de gastos superior ao declarado e utilização de recursos do candidato 
sem incluí-lo na prestação de contas.16 Pedro Henrique Távora Niess afirma que 
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“a publicidade, de qualquer espécie, feita em desconformidade com as normas 
pertinentes, que privilegia alguns candidatos em detrimento de outros, caracteriza 
o abuso de poder da comunicação, e frutifica no abuso do poder econômico. É 
estimável em dinheiro, considerada gasto eleitoral”.17 E, adiante: 

Toda e qualquer ajuda a determinada candidatura, estimável em 
dinheiro, que exceda dos lindes previamente traçados pelas normas 
eleitorais, derive do método mais simples e tradicional ou da técnica mais 
sofisticada e moderna, caracteriza a utilização do poder econômico de 
forma abusiva, porque investe contra o equilíbrio possível do certame 
eleitoral. Se alguém se excede no uso do permitido servindo-se do poder 
econômico, deste abusa, não obstante seus gastos observem o montante 
geral preestabelecido: a doação de terrenos, com vistas à obtenção de 
votos, por exemplo, configura, pelo menos, abuso do poder econômico, 
ainda quando o valor da doação não ultrapasse o valor licitamente 
disponível para a campanha do doador.18

3 OS REMÉDIOS JURÍDICOS CONTRA O ABUSO 

Durante a campanha, o candidato que se beneficia do uso abusivo do 
poder econômico pode ser afastado do pleito mediante sentença de procedência 
em ação de investigação judicial eleitoral, prevista nos artigos 19 e seguintes da Lei 
Complementar no 64/90. 

Esta ação busca a “declaração da ocorrência do fato jurídico ilícito do 
abuso do poder econômico ou do abuso de poder político, com a decretação da 
inelegibilidade do candidato para essa eleição e para os três próximos anos”, 
conforme Adriano Soares da Costa.19 

Os efeitos da decisão em ação de investigação judicial eleitoral, no entanto, 
não são hábeis a afastar do cargo o ocupante de cargo eletivo. Ela evita que o 
candidato concorra à eleição ou seja diplomado, mas não serve para cassar o diploma 
já concedido ou o mandato. Para que isso ocorra, faz-se necessária a propositura de 
recurso contra a diplomação ou ação de impugnação de mandato eletivo.20 

Há dois remédios jurídicos para afastar do mandato eletivo o candidato que 
se elegeu com abuso de poder econômico: o recurso contra a diplomação e a ação 
de impugnação de mandato eletivo.21

O “recurso contra a expedição do diploma” está previsto no artigo 262 
do Código Eleitoral. Embora denominado “recurso” e não obstante siga o rito dos 
recursos eleitorais, trata-se de ação, pois ataca um ato administrativo: a diplomação 
do candidato. Quando o juiz eleitoral diploma um candidato eleito, certifica o 
resultado eleitoral.22 Não se trata de uma decisão judicial, não há lide, não há partes 
com interesses contrapostos.23
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Também não é contra a expedição do diploma, pois o prazo para a sua 
propositura – três dias – passa a correr após a diplomação, quando o diploma já foi 
expedido e entregue ao eleito. São legitimados para a sua propositura candidatos, 
partidos, coligações e o Ministério Público. 

É oponível, entre outras hipóteses, à concessão ou denegação do diploma 
em manifesta contradição com a prova dos autos nos casos de compra de votos, 
falsidade, fraude, coação, emprego de processo de propaganda ou captação de 
sufrágio vedado por lei, interferência do poder econômico ou abuso de poder de 
autoridade. 

A redação do artigo parece exigir prova pré-constituída para a sua 
propositura. No entanto, o TSE reconhece, em decisões recentes, a “possibilidade 
de se apurarem fatos no recurso contra a diplomação, desde que o recorrente 
apresente prova suficiente ou indique as que pretende ver produzidas, nos termos 
do art. 270 do Código Eleitoral”.24

Um dispositivo constitucional (§ 10 do art. 14) fundamenta a ação de 
impugnação de mandato eletivo – mas não a cria, pois a Lei no 7493/8625 e a Lei 
no 7664/8826 já faziam referência a ela. Cabe nas hipóteses de abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude. A Constituição exclui o abuso de poder político, 
previsto anteriormente nas leis referidas. Lauro Barreto, no entanto, defende que 
o abuso de poder econômico engloba as demais modalidades abusivas: abuso de 
poder dos meios de comunicação, abuso de poder de autoridade, transgressões 
pertinentes à origem de valores pecuniários e utilização indevida de veículos para 
fins eleitorais.27

Não há rol de legitimados ativos – o TSE aplica a regra da ação de impugnação 
ao registro de candidato e não reconhece legitimidade ao “mero eleitor”.28 
Aqui se estabelece um debate. Joel Cândido concorda com a restrição feita pela 
jurisprudência, pois a amplitude da legitimação “não condiz com a dinâmica célere 
e específica do Direito Eleitoral, enfraquece os partidos, dificulta a manutenção do 
segredo de justiça e propicia o ajuizamento de ações temerárias”.29 Para Adriano 
Soares da Costa, esse entendimento assenta em dois pressupostos de natureza bem 
pouco democrática: (a) o eleitor, ao exercer sua soberania popular, participando da 
vida política do País, estaria enfraquecendo os partidos políticos; e (b) os partidos 
políticos, como principais envolvidos no processo eleitoral, não ingressariam com 
ações políticas (?) ou temerárias, sendo esse mal apenas do eleitor, que teria razões 
pessoais e passionais para tanto.30

Pedro Henrique Távora Niess acentua que a moralidade é o bem jurídico 
protegido pela ação de impugnação de mandato eletivo e critica a postura do TSE 
de excluir o eleitor da sua defesa: 
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Aceite-se que o legislador possa restringir o rol de legitimados à impugnação 
do mandato eletivo, relacionando-os, concentrando neles, mormente no 
Ministério Público, o encargo de defender os interesses da sociedade. Até 
que o faça, todavia, a restrição não é admissível, notadamente em relação 
a um dos principais personagens do processo eleitoral: o eleitor.31

O prazo para a sua propositura é de 15 dias após a diplomação,32 segundo a 
determinação constitucional. O rito da ação, por recente decisão do TSE,33 é o mesmo 
da ação de impugnação de registro de candidatura, previsto na Lei Complementar no 
64/90. O segredo de justiça imposto pelo parágrafo 11 do artigo 14 da Constituição 
é outro ponto polêmico. Torquato Jardim ressalta que o sistema republicano exige 
publicidade e que não se sustenta eticamente o segredo de justiça na impugnação 
de mandato eletivo. Coloca uma questão: “[...] como se justifica o segredo de justiça 
a quem responda por ato contrário à Constituição e ao regime representativo?”34 O 
entendimento do TSE é de que o processamento da ação de impugnação de mandato 
eletivo é em segredo de justiça, mas o seu julgamento deve ser público.35 Para a cassação 
do mandato não se exige responsabilidade pessoal do eleito pelas práticas abusivas. 

Assim já decidiu o TSE: 

Recurso especial. Ação de impugnação de mandato eletivo. Abuso 
do poder econômico. Responsabilidade do candidato beneficiado. 
Prescindibilidade. Nexo de causalidade. Matéria fática. 1. A penalidade de 
perda do mandato, decorrente da procedência da ação de impugnação de 
mandato eletivo, não possui natureza criminal, sendo mera consequência 
do comprometimento da legitimidade da eleição por vícios de abuso do 
poder econômico, corrupção ou fraude. Precedentes. 2. Configurado o 
abuso do poder econômico por meio do exame das provas, é irrelevante 
para a procedência da ação de impugnação de mandato eletivo a 
comprovação da participação direta dos beneficiários nos atos e fatos 
caracterizadores da prática ilícita. [...]36

Além da perda de mandato, a procedência da ação de impugnação 
de mandato eletivo gera a decretação de inelegibilidade. Essa, porém, exige 
comprovada participação do candidato no abuso de poder econômico.37

Quem faz a diplomação do candidato é competente para processar e julgar 
a ação de impugnação de mandato eletivo. De sua decisão, cabe recurso ordinário 
em três dias. 

4 CONCLUSÕES 

É possível o uso do poder econômico no âmbito eleitoral enquanto e na 
medida em que não colidir com os princípios republicano e democrático. Ele sempre 
será, no entanto, um fator a causar desigualdade na disputa, ainda que não seja 
utilizado “de modo irregular, oculto ou dissimulado”. 
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Existe regulamentação para coibir o uso abusivo de recursos financeiros, 
mas as normas se mostram incapazes de evitar que a escolha do eleitor seja viciada. 
A elaboração de novas normas, o financiamento exclusivamente público ou a fixação 
legal do teto máximo de gastos em campanhas somente podem vir a surtir efeito 
diante de uma rígida e complexa fiscalização da Justiça Eleitoral. 

É de se pensar na publicação diária das doações e gastos eleitorais na 
internet para a verificação da consistência dos dados lançados e na obrigatoriedade 
de que as empresas que participam da campanha garantam o fornecimento de bens 
e serviços para qualquer interessado pelo mesmo valor informado na prestação de 
contas. O mesmo deve valer para os artistas contratados para showmícios. 

A regulamentação da propaganda eleitoral deve ser revista. Fora do campo 
da ilicitude (compra de votos), a propaganda é o maior instrumento do abuso de 
poder econômico nas campanhas eleitorais. Sem sombra de dúvidas, o volume e 
a forma da divulgação da candidatura implica em evidente desequilíbrio entre os 
concorrentes, beneficiando aqueles com mais recursos. 

Combinando a liberdade de expressão com os princípios republicano e 
democrático, é possível vedar a utilização de faixas e cartazes em postes, bandeiras 
em esquinas e propaganda em muros e outdoors. A divulgação do nome e do 
número do candidato, eventualmente a foto dele e um slogan, pouco agrega ao 
debate político e em nada colabora com a construção de uma consciência política. 
O horário eleitoral gratuito possibilita que o eleitor saiba quem são os candidatos 
que estão concorrendo. 

O Tribunal Superior Eleitoral deve considerar o interesse público na lisura 
do processo eleitoral e na preservação da legitimidade do exercício do mandato e 
assim aceitar a legitimidade do eleitor para a propositura de ação de impugnação 
de mandato eletivo. Se a ação for temerária ou de má-fé, responderá o eleitor na 
forma da lei, como determina o parágrafo 11 do artigo 14 da Constituição. 

Deve-se, ainda, dar à sentença da ação de investigação judicial eleitoral, 
transitada em julgado, força para cassar o mandato eletivo. Se um dos seus efeitos 
é a inelegibilidade na eleição em que concorre (pois cassa o registro ou o diploma), 
irrazoável não alcançar o mandato eletivo e exigir a propositura de recurso contra 
a diplomação ou ação de impugnação do mandato eletivo. 

Em uma democracia representativa, inspirada por princípios republicanos, 
a soberania popular determina a vontade política. Não apenas a manifestação do 
voto deve ser cercada de garantias, a formação do voto deve ser pura e imaculada. 
De nada adianta o voto ser eletrônico se a cidadania continuar sendo de papel. 
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